
 
 

    

_______________________________________________________________________________________________________________________       

Gabinete Brasília: Câmara dos Deputados – Anexo IV – Gab. 240 – CEP: 70.160-900 – Fone: (61) 3215-5240 / 4240 / 3240 / 2240 
Escritório Campo Grande: Rua Marquês de Lavradio1181 – Jardim São Lourenço - CEP: 79.041-340 – Fone: (67) 3253-5226 

E-mail: dep.betopereira@camara.leg.br                     Site: www.betopereirams.com.br 

 

 Deputado Beto Pereira  

 
Oficio nº 15/2026 
 

  Brasília, 02 de julho de 2026. 
 
A Sua Senhoria o Senhor 
OTTO EDUARDO FONSECA DE ALBUQUERQUE LOBO 
Presidente da Comissão de Valores Mobiliários – CVM 
Rio de Janeiro/RJ 
 
 
Assunto: Encaminha, para ciência e avaliação no âmbito da competência dessa Autarquia, as Notas 
Técnicas nº 4/2026 e nº 16/2026 da Secretaria Nacional de Futebol e Defesa dos Direitos do Torcedor 
do Ministério do Esporte, relativas à emissão de debêntures da Sports Media Entertainment S.A. 
lastreada em direitos de arena de clubes da liga Futebol Forte União (FFU). 

Senhor Presidente, 
 

1. Cumprimentando-o cordialmente, encaminho a Vossa Senhoria, para ciência e avaliação 

no âmbito de sua competência, cópia das Notas Técnicas nº 4/2026 e nº 16/2026 da Secretaria 

Nacional de Futebol e Defesa dos Direitos do Torcedor do Ministério do Esporte. A primeira examinou 

a participação de entidades financeiras nos arranjos contratuais das ligas de clubes; a segunda 

analisou a operação de emissão de debêntures da Sports Media Entertainment S.A. (SME), 

investidora da liga Futebol Forte União (FFU), lastreada em direitos de arena dos clubes. 

2. A Nota Técnica nº 4/2026 assentou que “o art. 160, § 3º, da LGE restringe a cessão do 

direito de arena a organizações esportivas que regulam a modalidade e organizam competições, 

excluindo investidores financeiros do rol de cessionários legítimos”, e que “a transferência da gestão 

comercial e da titularidade de recebíveis dos direitos de transmissão a uma entidade integrada e 

controlada por investidores financeiros estranhos ao Sistema Nacional do Esporte (SINESP) carece 

de amparo legal”. Tal entendimento já indicava que a própria estrutura da FFU era problemática, pois 

sua gestão comercial é centralizada pela SME, investidora estranha ao Sistema Nacional do Esporte. 

3. Com a vinda a público da emissão de debêntures, o problema mostrou-se ainda mais 

concreto. Segundo a Nota Técnica nº 16/2026, a emissão — a terceira da SME, no valor aproximado 

de R$ 950 milhões — é “garantida pela alienação fiduciária da totalidade das ações da própria 

emissora e pela cessão fiduciária dos recebíveis decorrentes da comercialização dos direitos de 

arena dos clubes”, servindo de lastro a títulos securitizados da Opea Securitizadora S.A., 

pulverizados entre cerca de 27 fundos de investimento. Disso decorre que o próprio controle da SME, 

ao que tudo indica, foi dado em garantia aos credores, de modo que pode vir a ser transferido para 

outras entidades em caso de inadimplemento. 

4. Ao analisar essa estrutura, a Nota Técnica nº 16/2026 identificou nela um risco de ordem 

sistêmica, pois as ações da emissora foram vinculadas a uma dívida sujeita a diversos gatilhos de 
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vencimento antecipado e execução de garantias. Assim, advertiu que, "submetido à lógica do capital 

especulativo e à volatilidade do mercado financeiro (...) o controle sobre os direitos de transmissão 

do Campeonato Brasileiro pode migrar para adquirentes das mais diversas naturezas e perfis, 

inclusive para qualquer entidade do sistema financeiro internacional, de identidade desconhecida e 

sem vínculo com o esporte, ou mesmo com o Brasil", risco que "propaga-se em cascata por todo o 

sistema" 

5. Registro que o Ministério do Esporte recomendou, na Nota Técnica nº 16/2026, o 

encaminhamento da matéria ao Ministério Público Federal. Como a operação envolve emissão de 

debêntures, cessão fiduciária de direitos creditórios e securitização — matérias afetas à competência 

dessa Autarquia —, reputo relevante que a Comissão de Valores Mobiliários dela tenha ciência e 

avalie a situação no âmbito de suas atribuições. 

6. Cumpre acrescentar, por fim, que a captação de recursos do público ligada a essa estrutura 

se deu por meio do Sports Media Futebol Brasileiro Advisory Fundo de Investimento em Participações 

Multiestratégia (CNPJ nº 51.931.205/0001-21). Suas cotas — de até R$ 1 bilhão, para investidores 

qualificados — foram distribuídas por oferta pública registrada na CVM sob o rito de registro 

automático (Resolução CVM nº 160/2022), sem análise prévia de seu conteúdo, tendo por lastro os 

mesmos direitos de arena e de transmissão aqui tratados. 

7. Como os riscos ora evidenciados — a possível ausência de amparo legal da cessão dos 

direitos de arena, o risco sistêmico e a eventual transferência do controle da SME — podem ter 

relação direta com a rentabilidade oferecida aos cotistas, reputo relevante que a Comissão de Valores 

Mobiliários avalie também se tais riscos foram adequadamente dimensionados nos documentos da 

oferta ou se houve omissão relevante de informações aos investidores, no âmbito de sua 

competência sobre a distribuição pública de valores mobiliários. Permaneço à disposição para os 

esclarecimentos que se fizerem necessários. 

 
Respeitosamente, 

 
 
 

BETO PEREIRA 
Deputado Federal – REPUBLICANOS/MS 

 
Anexos: 
1. Nota Técnica nº 4/2026 (SNFDT/ME); 
2. Nota Técnica nº 16/2026 (SNFDT/ME); 
3. Escritura de emissão de debêntures da Sports Media Entertainment S.A. — 3ª emissão; 
4. Instrumento particular de escritura da 17ª emissão de debêntures da Opea Securitizadora S.A. 


